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PREGÃO ELETRÔNICO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0009451/2025 

 

A Prefeitura Municipal de Floriano-PI, através do seu pregoeiro, nomeado pela Portaria Nº 

687/2025 do dia 22 de maio de 2025, torna público licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP, Nº 045/2025, do tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM GLOBAL, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21, Lei 

Complementar nº 123/2006, Lei Municipal 1.115/2021, Decreto Municipal nº 059/2023, 

Decreto Municipal n° 130/2024, e demais legislações vigentes, bem como as disposições 

descritas na íntegra deste Edital e em seus anexos, cujo objeto é a escolha da proposta mais 

vantajosa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO TIPO 

ROÇADEIRA COSTAL MECÂNICA À GASOLINA COM EPI’S E INSUMOS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PARA ATENDER A NECESSIDADE DA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DE FLORIANO, conforme especificações contidas 

no edital e termo de referência. 

 

• ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: A Partir do dia 17/09/2025 às 13:30 

horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF);  

• DO ENCERRAMENTO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 

01/10/2025 às 10:59 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF);  

• INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 01/10/2025 às 11:00 

horas (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).  

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://portal.licitanet.com.br/login  - LICITANET, Informações 

pelo E-mail: cpl@floriano.pi.gov.br  O Edital completo estará à disposição dos interessados 

na CPL/PMF-PI, no site do TCE/PI: www.tce.pi.gov.br e portal 

https://portal.licitanet.com.br/login.  

1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para locação de 

equipamento tipo roçadeira costal mecânica à gasolina com epi’s e insumos 
necessários à execução dos serviços, para atender a necessidade da secretaria de 
infraestrutura de Floriano. 
 

1.2. CONSIDERANDO O QUE DISPÕE O ART. 48, I, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
123/2006, E CONSIDERANDO QUE O ITEM DE CONTRATAÇÃO POSSUI VALORES 
SUPERIORES A R$ 80.000,00 (OITENTA MIL REAIS), ESTA LICITAÇÃO NÃO SERÁ 
DESTINADA À PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE. 

 

https://portal.licitanet.com.br/login
mailto:cpl@floriano.pi.gov.br
http://www.tce.pi.gov.br/
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1.3. TAMBÉM NÃO HAVERÁ RESERVA DA COTA ESPECIAL DE QUE SE TRATA O 
ART. 48, III, DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, POIS ESSE BENEFÍCIO SÓ SE 
APLICA PARA COMPRAS E NÃO PARA SERVIÇOS E OBRAS. 

 
1.4. O OBJETO SERÁ ADQUIRIDO CONFORME AS NECESSIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO, NÃO SE ESTABELECENDO ANTECIPADAMENTE 
QUANTITATIVOS MÍNIMOS E NEM MÁXIMOS PARA AQUISIÇÃO. 
 

1.5. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

1.4       As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Floriano/PI para o 

exercício de 2025. 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS  

 

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação. 

5.1.1.      Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

5.1.2.       Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e 

Lei Municipal nº 1115/2021.  

5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
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5.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

5.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º da Lei nº 14.133, de 

2021; 

5.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação, exceto se, no caso de certidão positiva de recuperação 

judicial ou extrajudicial, o licitante apresentar a comprovação de que o respectivo 

plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 

11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 

comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

5.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

5.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

5.3.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49. 

5.3.2  que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.3.3   que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.3.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

5.3.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.6 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 



 

4 
 

 
 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

6.2. Os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, o valor de sua 

proposta ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. A proposta 

completa será enviada após a fase de lances, caso arremate os lotes ou itens.  

6.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do CAFOR e SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

6.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

6.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

6.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir o valor 

inserido no sistema; 

6.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

6.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão enviados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

7.1.1.  valor total do item. 

7.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos produtos; 
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7.3.1.  A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 

com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 

artigo 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.3.2.     Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 

superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o 

pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos 

produtos, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de 

adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do 

inciso I do art. 124 da Lei n. 14.133/2021.  

7.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de fornecer o objeto em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos, quando participarem de 

licitações públicas; 

7.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Piauí e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.1.1 O Pregoeiro verificará os valores propostos, desclassificando os preços que 

forem inviáveis para a contratação.  
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8.1.1.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.1.1.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.1.1.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.2 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

8.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

8.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro.  

8.4.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

8.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

8.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

8.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto/fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado. 

8.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos e, após isso, 

inicia-se o período aleatório de até 10 (dez) minutos, com fechamento iminente dos 

lances. 

8.10 Encerrada a etapa aberta, o autor da oferta mais vantajosa aqueles com valores até 

10% superiores a essa oferta serão convocados pelo sistema para que ofertem um lance 

final e fechado. 

8.11 Não havendo no mínimo três ofertas, nas condições a cima, o sistema convocará os 

autores dos melhores valores subsequentes, no máximo de três, para ofertarem lance 

final e fechado. Ou seja, chamam-se mais três, se houver. 

8.12 O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar 

valor menor, em até 5 (cinco) minutos após a convocação.  

8.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

8.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
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decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.15 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

8.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.17 Em relação à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, será 

efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pela Lei Municipal nº 1115/2021. 

8.18 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.19 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

8.20 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 

5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.22 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

8.22.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-

se a preferência, sucessivamente, ao objeto executado: 

8.22.1.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.22.1.2 empresas brasileiras; 

8.22.1.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

8.22.1.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
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8.23 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados.   

8.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.24.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.24.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) 

horas, podendo ser alterado conforme complexidade do objeto, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.24.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.25 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8.26 Na fase de julgamento da proposta poderá ser pedido comprovação de 

exequibilidade e composição de custos dos itens arrematados quando a porcentagem do 

lance ultrapassar 25%, e será obrigatório o envio das comprovações e composições a 

partir de 50%. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

estabelecido pelo Pregoeiro pelo sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1 ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

9.1.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 

9.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

9.1.5 Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a 

moeda corrente nacional. (art. 12º, II da Lei nº 14.133/21). 

9.1.5.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 
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9.2 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.3 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

9.4 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

10.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto Municipal n.º 

012/2020.  

10.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:  

10.2.1 não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

10.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

10.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

10.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 

1455/2018- TCU- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível; 

10.2.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 

inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

10.2.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

10.2.4.2 Poderá ser solicitado juntamente com a proposta final, declaração de 

exequibilidade dos preços, bem como seguro garantia da proposta 

equivalente a 1% do valor estimado da contratação, nos termos dos 

artigos 58 e 96, §1°, da lei 14.133/21, sob pena de desclassificação 

da proposta. 
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10.2.4.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão 

ser efetuadas diligências, na forma do § 2° do artigo 59 da Lei n° 

14.133, de 2021, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta.   

10.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita. 

10.3.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata. 

10.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro), sob 

pena de não aceitação da proposta. 

10.4.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 

10.4.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custos readequadas com o valor final ofertado. 

10.4.2.1 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 

setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

10.4.2.2 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.4.2.3 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 

no “chat” a nova data e horário para sua continuidade. 

10.5 No caso de participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 

a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

10.6 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

11. DA HABILITAÇÃO  

11.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
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sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - 

TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0;  

11.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

11.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

11.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

11.1.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

11.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

11.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos art. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos 

artigos 62 a 69 da Lei nº 14.133/21. 

11.2.1 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita 

pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme 

art. 50, §3º, da Lei Municipal nº 1115/2021. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
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11.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 

até 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação. 

11.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

11.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.7 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

11.8 Habilitação jurídica:  

 

11.8.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.8.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

11.8.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

11.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

11.8.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 

em funcionamento no País; 

11.8.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 



 

13 
 

 
 

11.9  Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

11.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

11.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.9.4.1 prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

11.9.4.2 prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre;  

11.9.4.3 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

  

11.10 Qualificação Econômico-Financeira:  

 

11.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

11.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 

social (2022/2023), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 

da proposta; 

11.10.2.1 Não será exigido o balanço patrimonial das empresas qualificadas 

como microempresas e empresas de pequeno porte, por se tratar de 

objeto para pronta entrega. A exigência persiste para aquelas 

empresas não enquadradas como beneficiárias da Lei Complementar 

nº 123/06 e Lei Municipal nº 1115/2021.  
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11.10.2.2 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-

se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

11.10.2.3 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 

11.10.3 A comprovação da boa situação financeira da empresa será obtida pelos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

11.10.4 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% 

(dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 

pertinente.  

 

11.11 Qualificação Técnica: 

 

11.11.1 Atestado(s) de capacidade técnica emitido pelo representante legal da 

pessoa jurídica de direito público ou privado que a Licitante forneceu 

produtos “compatíveis” com o objeto deste Pregão e/ou documentos e 

declarações que comprovem a capacidade do licitante de fornecer o objeto. 

11.11.2 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial da empresa licitante. 

11.11.3 Declaração de não vinculo, com servidores do município de Floriano-PI. 

11.12 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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11.12.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 

à fase de habilitação. 

11.13 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e 

uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.14 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

11.15 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua 

continuidade. 

11.16 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.17 Em relação à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.18 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

12. DOS RECURSOS 

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
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12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 

de lances.  

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2 Na Ata de Registro de Preço decorrente deste processo, há a possibilidade de adesão 

respeitando os limites e as exigências previstas em lei.  

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

17.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

17.2.1 O prazo previsto anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

17.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

17.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

17.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo 

licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

17.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 

a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
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18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.2 Comete infração administrativa, o licitante/adjudicatário que:  

21.2.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.2.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.2.3 apresentar documentação falsa; 

21.2.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.2.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.2.6 não mantiver a proposta; 

21.2.7 cometer fraude fiscal; 

21.2.8 comportar-se de modo inidôneo; 

21.3 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente.  

21.4 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

21.5 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

21.5.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
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21.5.2 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

21.5.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

21.5.4 Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Floriano/PI e 

descredenciamento no CAFOR, pelo prazo de até cinco anos; 

21.5.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses 

previstas como infração administrativa neste Edital. 

21.5.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

21.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

21.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

21.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CAFOR. 



 

20 
 

 
 

21.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cpl@floriano.pi.gov.br, ou por petição protocolada no endereço Centro Administrativo, 

Rua Marques da Rocha, 1160, centro, Floriano/PI, no horário de 08:00 às 12:00 horas, 

de segunda a sexta. 

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da 

data de recebimento da impugnação 

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

23.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 

e vincularão os participantes e a Administração. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
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jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.tce.pi.gov.br, 

https://portal.licitanet.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura de Floriano/PI, nos dias úteis, 

no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os 

autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

25. VIGÊNCIA DOS CONTRATOS E POSSÍVEIS PRORROGAÇÕES 

 Vigência Inicial 

25.1 Os contratos decorrentes deste pregão terão vigência conforme o 

seguinte critério: 

• Serviços continuados: A vigência inicial será de até 5 (cinco) anos, 

com anuências estabelecidas anualmente; 

• Serviços não continuados: A vigência será determinada com base na 

natureza, complexidade, e prazo estabelecido para a conclusão do 

objeto do contrato. 

25.2 PRORROGAÇÕES PERMITIDA 

De acordo com a Lei nº 14.133/21, Art. 105 

• SERVIÇOS CONTINUADOS: Os contratos de serviços considerados 

de natureza continuada poderão ser prorrogados por até 10 (dez) 

anos, mediante justificativa e vantagens econômicas, conforme 

previsto em regulamento específico; 

• SERVIÇOS POR ESCOPO: Contratos para prestação de serviços 

específicos, com prazo determinado, poderão ser prorrogados 

http://www.tce.pi.gov.br/
https://portal.licitanet.com.br/
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automaticamente pelo tempo necessário à conclusão do objeto, desde 

que devidamente justificado, e desde que o atraso não decorra de 

culpa do contratado. 

25.3 ENCERRAMENTO E RESCISÃO 

• Os contratos serão encerrados automaticamente ao término do 

seu prazo de vigência, salvo se houver prorrogação conforme as 

estipulações acima. Em casos de rescisão contratual, serão 

observadas as disposições legais aplicáveis e os critérios 

estabelecidos no contrato. 

 

 

25.4 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.4.1 ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar; 

25.4.2 ANEXO II –Termo de Referência; 

25.4.3 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

25.4.4 ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

                                         

 

                           Floriano (PI), 17 de setembro de 2025. 

 

 

Lourenço Marcos Pereira da Cruz 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
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ANEXO I 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
O presente Estudo Técnico Preliminar foi desenvolvido com base no Art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133 de 
01 de abril de 2021 c/c Art. 23 § 2º da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 
 

1. Informações Básicas 

 
1.1 OBJETO: Este estudo visa estabelecer considerações que deverão nortear a contratação de 

pessoa jurídica especializada em serviços de locação de equipamento tipo ROÇADEIRA COSTAL 
REBOCÁVEL À GASOLINA COM EPI’S E INSUMOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS, conforme especificações dos serviços contidas no Estudo Técnico Preliminar e   
planilhas orçamentárias anexas ao Termo de Referência. 

1.2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 001.0009451/2025. 
1.3 SECRETARIA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura de Floriano/PI. 

 

2. Necessidade da Contratação 

 
2.1 A Secretaria de Infraestrutura identificou, no diagnóstico preliminar, a inexistência de 

equipamentos próprios capazes de garantir, com regularidade e segurança, a realização das 
atividades de roçagem necessárias às áreas públicas sob sua responsabilidade. Em 
consequência direta dessa lacuna operacional, e considerando que não há pregão vigente que 
contemple a manutenção e o abastecimento (gasolina/óleos/insumos) de eventual frota própria, 
a contratação de pessoa jurídica especializada para locação de roçadeira costal rebocável a 
gasolina, com fornecimento de EPI’s e insumos necessários à execução dos serviços justifica-se 
como medida imediata e imprescindível para atender ao interesse público. A chegada do período 
chuvoso amplia e acelera o crescimento da vegetação, aumentando o risco de acúmulo de 
material orgânico, proliferação de vetores e comprometimento da segurança viária e da 
mobilidade urbana; por isso é necessária resposta célere e capacidade operacional ampliada, o 
que só se alcança por meio da locação qualificada no curto prazo. 

 
2.2 Quanto às áreas a serem atendidas e à extensão da demanda, a opção por locação permite cobrir 

rapidamente praças, canteiros centrais, margens de vias urbanas e rurais, terrenos devolutos do 
município, áreas escolares e unidades de saúde, cuja conservação é imprescindível ao bem-estar 
e à saúde da população. a implementação total dos serviços acima tem a perspectiva de alcançar 
100% (cem por cento) dos bairros de Floriano, ou seja, 14 (quatorze) 
conjuntos/empreendimentos habitacionais e 42 (quarenta e dois) bairros. Após essa etapa 
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esperamos, ainda, que seja mantida toda a estrutura à disposição da Secretaria, para que ela 
possa ser utilizada sempre que houver necessidade da intensificação dos serviços.  

 
2.3 Importa registrar que, em áreas de maior risco sanitário (proximidades de unidades de saúde, 

creches e residências), a periodicidade de intervenção deverá ser mais curta (semanal a 
quinzenal durante a estação chuvosa), enquanto em áreas de manutenção rotineira e 
estética a periodicidade mínima aceitável é mensal, podendo variar em função do tipo de 
vegetação e da topografia. Essa diferenciação demonstra que a quantidade de equipamentos e 
turnos a contratar deve ser justificada tecnicamente com base na provável utilização — 
exatamente o que exige o planejamento previsto na legislação de contratações públicas. 

 
2.4 Sobre a escolha locação versus aquisição, a locação se revela vantajosa no primeiro ano por 

múltiplos motivos: (i) elimina a necessidade de investimento de capital imediato para aquisição 
de máquinas; (ii) supride de imediato a incapacidade operacional decorrente da ausência de 
pregão para manutenção e combustível; (iii) transfere à contratada a responsabilidade pela 
manutenção preventiva e corretiva, pela reposição de peças e insumos e, quando contratado 
assim, pelo fornecimento de combustível e óleos, reduzindo custos indiretos e riscos 
administrativos ao município; (iv) oferece flexibilidade para ajustar quantitativos à sazonalidade 
(aumento de demanda no período chuvoso e redução no seco); (v) possibilita a avaliação técnica 
e econômica futura, com base em dados reais de produtividade, antes de qualquer decisão de 
aquisição ou constituição de frota própria. Em suma, a locação é mais vantajosa 
temporariamente porque resolve a urgência operacional sem onerar o orçamento com bens 
permanentes cuja manutenção e ciclo de vida o Município ainda não está estruturado para 
suportar. 

 
2.5 Quanto às condições de segurança e às obrigações relativas aos EPI’s, o contrato deve prever 

expressamente que a empresa locadora forneça, em conjunto com a locação do equipamento, 
todos os EPI’s necessários: protetores auriculares, óculos de proteção, máscara facial ou 
protetor facial, botas de segurança com biqueira e solado antiderrapante, luvas resistentes, 
perneiras anti-corte quando aplicável, e demais itens previstos nas normas regulamentadoras do 
trabalho aplicáveis (NR-06, NR-31, NR-12 quando pertinente). A contratada deverá comprovar a 
procedência e a conformidade dos EPIs por meio de certificados e notas fiscais, treinar e 
capacitar os operadores para uso correto dos equipamentos e EPIs, e manter registro de 
ASOs/treinamentos e fichas de entrega de EPI à disposição da fiscalização. Além disso, o 
contrato deve exigir seguro de responsabilidade civil contra danos a terceiros e cobertura de 
acidentes pessoais para os trabalhadores alocados, bem como plano de contingência em caso 
de acidentes e procedimento de comunicação imediata à fiscalização municipal. 

 
2.6 No tocante aos insumos (gasolina, óleo 2T/4T, mistura, lâminas, linha de corte, filtros, velas), a 
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contratação deve explicitar se o fornecimento destes ficará a cargo da contratada ou será 
repassado ao município. Dada a inexistência de pregão vigente para manutenção e combustíveis, 
recomenda-se que o contrato contemple o fornecimento integral dos insumos necessários pelo 
contratante (empresa locadora), com reposição periódica e comprovação documental (notas 
fiscais e relatórios de consumo), pois isso garante continuidade operacional sem onerar a 
estrutura administrativa da Secretaria com compras paralelas. A contratação também deve 
prever a substituição imediata de equipamentos defeituosos ou a disponibilização de 
equipamentos reserva para evitar paralisações de serviço. 

 
2.7 A caracterização do interesse público é clara e multifacetada: a roçagem periódica contribui 

diretamente para a prevenção de doenças transmitidas por vetores (redução de criadouros 
de mosquitos e esconderijos de roedores e répteis), para a segurança pública (redução de 
pontos de ocultação em mato alto), para a segurança viária (melhor visibilidade nas margens 
de vias e travessias) e para a qualidade de vida e bem-estar da população (espaços urbanos 
limpos e acessíveis). A inércia administrativa, pelo contrário, resultaria em prejuízos 
concretos e mensuráveis — aumento de reclamações públicas, maiores custos para ações 
emergenciais de controle de vetores, risco de acidentes e sinistros, e deterioração da 
imagem do poder público — o que reforça a pertinência da locação como medida que atende 
ao princípio do interesse público e aos deveres de eficiência e continuidade do serviço 
público. 

 
2.8 Quanto à eficiência administrativa e econômica, a locação minimiza custos de armazenagem, de 

pessoal para manutenção especializada e de depreciação de ativos; facilita a fiscalização por 
metas (hectares/turno, áreas atendidas por ordem de serviço, tempo de resposta a solicitações 
emergenciais); e permite instituir indicadores de desempenho (tempos máximos para início dos 
serviços após ordem de serviço, percentual de ordens concluídas no prazo, índice de 
conformidade técnica) que possibilitarão aferição objetiva da vantajosidade da contratação. O 
contrato deve prever cláusulas de medição e pagamento vinculadas a relatórios diários/semanais 
de produtividade assinados pela fiscalização, penalidades por descumprimento, e possibilidade 
de reajuste do quantitativo por aditivo, caso a variação sazonal — especialmente durante o 
período chuvoso — exija aumento temporário de capacidade. 

 
2.9 Por fim, operacionalmente, a justificativa deve indicar medidas concretas de fiscalização e 

controle: designação de responsável técnico na Secretaria, cronograma de serviços por áreas, 
ordens de serviço padronizadas, relatórios fotográficos antes/depois, medição por amostragem, e 
inclusão de cláusula de substituição imediata de equipamentos fora de operação. Deve também 
prever exigências ambientais (destinação dos resíduos de roçagem quando aplicável, vedação de 
queima in loco) e coordenação com a vigilância sanitária e órgãos de emergência quando 
necessário. Em termos legais, a contratação encontra respaldo no dever de planejamento e 



 

26 
 

 
 

razoabilidade previstos na legislação de licitações, devendo a justificativa técnica consignar a 
ausência de condição operacional própria e a urgência imposta pela sazonalidade, o que 
demonstra a necessidade, a vantajosidade e a adequação da locação para preservação do 
interesse público. 

 
2.10 Em síntese, diante da inexistência de frota própria, da ausência de pregão vigente para 

manutenção e combustíveis e da iminência do período chuvoso que agravará a demanda, 
recomenda-se a contratação imediata, por locação, de empresa especializada para fornecimento 
de roçadeiras costais rebocáveis a gasolina, com fornecimento de EPIs e insumos, respeitando-
se todas as condições técnicas, de segurança, de fiscalização e de responsabilização 
administrativa e ambiental acima descritas, de modo a garantir continuidade do serviço público, 
proteção da saúde coletiva e a eficiência no uso dos recursos públicos. 

 

3. Da área geográfica de Floriano - PI 

 
3.1 Em relação aos serviços a serem contratados, estes, deverão ser executados em todos os bairros 

de Floriano, conforme relação abaixo detalhada: 
 
Relação bairros de Floriano, Piauí:   
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1. Alto da Cruz 
2. Alto da Guia 
3. Área Rural de Floriano 
4. Bom Lugar 
5. Bosque Santa Teresinha 
6. Caixa D’água 
7. Cajueiro II 
8. Campo Velho 
9. Cancela 
10. Canoas 
11. Catumbí 
12. Centro 
13. Curador 
14. Curtume 
15. Hermes Pacheco 
16. Ibiapaba 
17. Irapuá I 
18. Irapuá II 
19. Juá 
20. Manguinha 
21. Matadouro 
22. Meladão 
23. Planalto Bela Vista 
24. Nossa Senhora da Guia 
25. Paraíso 
26. Pau Ferrado 
27. Pedro Simplício 
28. Planalto Sambaíba 
29. Princesa do Sul 
30. Rede Nova 
31. Riacho Fundo 
32. Sambaíba Nova 
33. Sambaíba Velha 
34. Santa Rita 
35. São Borja 
36. São Cristóvão 
37. Taboca 
38. Tamboril 
39. Tiberão 

https://cepbrasil.org/piaui/floriano/cancela
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/cancela
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/canoas
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/canoas
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/catumbi
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/catumbi
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/centro
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/centro
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/curador
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/curador
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/curtume
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/curtume
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/hermes-pacheco
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/hermes-pacheco
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/ibiapaba
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/ibiapaba
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/irapua-i
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/irapua-i
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/irapua-ii
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/irapua-ii
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/jua
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/jua
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/manguinha
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/manguinha
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/matadouro
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/matadouro
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/meladao
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/meladao
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/morro-do-tiro
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/morro-do-tiro
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/nossa-senhora-da-guia
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/nossa-senhora-da-guia
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/paraiso
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/paraiso
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/pau-ferrado
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/pau-ferrado
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/pedro-simplicio
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/pedro-simplicio
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/planalto-sambaiba
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/planalto-sambaiba
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/princesa-do-sul
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/princesa-do-sul
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/rede-nova
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/rede-nova
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/riacho-fundo
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/riacho-fundo
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/sambaiba-nova
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/sambaiba-nova
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/sambaiba-velha
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/sambaiba-velha
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/santa-rita
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/santa-rita
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/sao-borja
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/sao-borja
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/sao-cristovao
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/sao-cristovao
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/taboca
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/taboca
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/tamboril
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/tamboril
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40. Via Azul 
41. Vila Leão  
42. Vila Parnaíba  

 
Relação Conjuntos Habitacionais / Empreendimentos Imobiliários:   
 

1. Residencial Angelim  
2. Residencial Bela Vista  
3. Conjunto Novo Retiro (Zé Pereira)  
4. Conjunto Filadelfo Freire de Castro  
5. Residencial Caiçara  
6. Conjunto Jacob Demes  
7. Residencial Alto da Cruz  
8. Residencial Antônio Guilherme  
9. Conjunto Aparecida Procópio 
10. Loteamento Conviver  
11. Residencial Amélia Lira  
12. Residencial Maria Rita  
13. Loteamento Platô 
14. Residencial Cajueiro II      

 
FONTE: https://www.correios.com.br/ 

https://cepbrasil.org/  
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pi/floriano/panorama  

 
3.2 Observamos que o município de Floriano-PI, possui hoje 42 bairros, sendo que a cada ano estão 

surgindo novos empreendimentos imobiliários e comerciais. Desta forma, percebemos o 
aumento do número de bairros e ruas que demandarão serviços ofertados pela Secretaria de 
Infraestrutura, relacionadas a limpeza pública, iluminação pública e outros serviços postos à 
disposição da população. 

 
3.3 Assim, conforme será demonstrado no tópico 4, deste Estudo Técnico Preliminar, há a 

necessidade de contratação de empresa especializada para locação de equipamentos tipo 
roçadeira costal rebocável à gasolina com epi’s e insumos necessários à execução dos serviços, 
proporcionando desta forma, uma maior eficiência aos serviços de limpeza pública do Município. 

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

 
4.1 Os materiais serão fornecidos por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e 

https://cepbrasil.org/piaui/floriano/via-azul
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/via-azul
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/vila-leao
https://cepbrasil.org/piaui/floriano/vila-leao
https://www.correios.com.br/
https://cepbrasil.org/
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pi/floriano/panorama
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autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 
sustentabilidade exigidos para o fornecimento do objeto e conforme detalhamento no termo de 
referência.  

4.2 Em relação ao fornecimento dos materiais, a Prefeitura através da Secretaria de Infraestrutura 
deverá dispor do local adequado para a estocagem de material. 

4.3 Os serviços a serem executados deverão estar em conformidade com a legislação vigente, desta 
forma, a contratada deverá atender aos requisitos necessários para o fornecimento do objeto da 
contratação. 

4.4 Uma vez contratados os serviços serão realizados de forma parcelada, mas em períodos 
consecutivos, durante o exercício vigente, a contratada deverá obedecer às normas relacionadas 
ao fornecimento do objeto e a execução do serviço e dispor de estrutura administrativa e de 
logística visando o atendimento da demanda de forma tempestiva, com equipamentos de 
qualidade, nas quantidades estimadas. 

4.5 O objeto contratado deverá ser entregue após o envio eletrônico ou físico da Autorização de 
Serviço, juntamente com Nota de Empenho da Despesa, vinculada do respectivo contrato de 
Fornecimento, emitidos pelo setor competente da Secretaria responsável pela contratação em 
até 05 (cinco) dias corridos, a partir do recebimento da Nota de Empenho e respectiva 
Autorização de Fornecimento. 

4.6 Caso seja identificado o não cumprimento dos regulamentos técnicos relativos a fornecimento do 
objeto e a execução dos serviços, serão rejeitados em desacordo com as determinações do 
Edital e Termo de Referência, ficando estes sujeitos ao controle de qualidade pelo responsável 
técnico da Secretaria Municipal de Infraestrutura, que será designado para auxiliar o fiscal do 
contrato da requisitante nas tomadas das decisões para sua fiel execução. 

4.7 A contratação poderá ser realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 
eletrônica, com critério de julgamento por menor preço global; 

4.8 A contratação tem natureza de fornecimento de bens comuns, tendo em vista se tratar de 
método padronizado de produto, cuja execução não enseja maior complexidade, ou seja, não há 
necessidade de contratação de empresa com expertise (salvo a comprovação de qualificação 
técnica de praxe), e, portanto, enquadra-se na definição de bens e serviços comuns, nos termos 
do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

4.9 Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 
seguintes documentos a título qualificação técnica, nos termos do art. 62, inciso II, da Lei Federal 
nº 14.133/2021: 
4.9.1 Capacidade operacional (pessoa jurídica): atestado (s) de capacidade técnica, emitido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando a experiência da 
empresa/consórcio licitante em atividades compatíveis com o objeto licitado; 

 
4.10 Obrigação da contratada: 
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4.10.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATANTE; 
4.10.2 Disponibilizar as ferramentas e os materiais necessários à realização dos serviços; 
4.10.3 Responsabilizar-se por todo o custo despendido do fornecimento de material, mão de obra, 

equipamentos, bem como as obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, até o recebimento 
definitivo do objeto; 

4.10.4 Responder pelo custo do fornecimento, ora contratados, contemplando salários de pessoal, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; 

4.10.5 Executar, de maneira precípua, os serviços apresentados no Termo de Referência, de forma 
que os fornecimentos sejam executados de acordo com as especificações; 

4.10.6 A Prefeitura Municipal de Floriano-PI poderá a critério de seu corpo técnico, determinar a 
paralisação do fornecimento, suspender pagamentos quando julgar que as condições 
mínimas de segurança, saúde e higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela 
empresa vencedora, sem prejuízo de outras sanções cabíveis; 

4.10.7 Fornecer sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações 
técnicas pertinentes ao fornecimento do objeto da contratação;  

 

5. Referência a outros instrumentos de planejamento 

 
5.1 A contratação referida neste Estudo Técnico Preliminar atende ao objetivo estratégico dessa 

gestão, que por usa vez possui no Plano de Governo o eixo “Floriano Limpa”, que busca 
modernizar os recursos materiais e tecnológicos, objetivando à melhoria da qualidade de vida e 
do bem-estar social (público interno e externo); 
 

5.2 Ademais, a contratação aqui pretendida também está conectada aos objetivos desta Gestão, em 
particular à Responsabilidade Socioambiental, que se traduz na atuação do Município para 
garantir a cidadania e uma gestão ambiental mais responsável. 

 

6. Soluções disponíveis no mercado 

 
6.1 Neste tópico urge a importância de pesquisar e determinar as soluções capazes de atender 

satisfatoriamente os ambientes produtivos que gozam os diversos setores de atuação deste 
município – que estão alinhadas aos princípios e regras que regem a Administração. 
 

6.2 Nossa investigação tem o condão de identificar empreendimento possíveis de aproximar as 
compras públicas da Administração Municipal às práticas adotadas pelo mercado, impondo 
inovações que se fundamentam no princípio da eficiência, imprimindo um uso racional dos 
recursos públicos. 
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6.3 Assim, em pesquisa sobre o panorama de mercado, foi possível verificar três soluções, tais como: 

 
Solução 1: Aquisição de Roçadeira Costal. Aqui, a empresa contratada é 
responsável apenas pelo fornecimento dos equipamentos, com os acessórios e 
insumos. 
Solução 2: Parcerias Público-Privadas (PPP) ou Concessões. Pode-se optar 
por uma Parceria Público-Privada (PPP) ou concessão, onde uma empresa 
privada é responsável por fornecer o material, executar os serviços e limpeza 
pública e realizar a manutenção dos equipamentos, incluindo os EPI’s e 
despesas com combustível.  
Solução 3: Locação de Roçadeira Costal (roçadeira + epi's: cinta, óculos, fio 
de nylon / lâminas). Nesse modelo, a empresa fornecedora entrega o bem a ser 
locado, fornece o combustível, e realiza a manutenção preventiva e corretiva, 
garantindo a adequada utilização dos equipamentos. 

 
Análise das Possíveis Alternativas 

 
6.4 A primeira alternativa considerada foi a Parceria Público-Privada (PPP). Embora este modelo 

possa ser aplicável em projetos de grande porte e que envolvem investimentos de infraestrutura 
mais complexos, para o objeto em questão mostra-se economicamente inviável e 
excessivamente burocrático. O processo de estruturação de uma PPP demanda estudos 
aprofundados de viabilidade, consulta e audiência públicas, além de aprovação em órgãos de 
controle, o que não se coaduna com a urgência e a simplicidade do objeto (máquinas roçadeiras). 
Dessa forma, a solução foi descartada por incompatibilidade técnica e financeira. 

 
6.5 A segunda alternativa avaliada foi a aquisição direta dos equipamentos. Trata-se da solução 

mais vantajosa no longo prazo, uma vez que, embora haja necessidade de aporte financeiro 
inicial, o bem passa a integrar o patrimônio do Município, sendo amortizado ao longo de sua 
vida útil estimada em três anos. O custo global estimado da aquisição de até 30 máquinas, 
incluindo EPI’s obrigatórios, é de R$ 107.776,73 (cento e sete mil, setecentos e setenta e seis 
reais e setenta e três centavos). Contudo, é imprescindível considerar que, conforme o art. 44 da 
Lei nº 14.133/2021, devem ser incluídos também os custos recorrentes de manutenção e 
insumos, que totalizam R$ 250.740,00 (duzentos e cinquenta mil, setecentos e quarenta reais) 
em 12 meses para as 30 unidades, alcançando um custo total de R$ 358.516,73 no primeiro 
ano. Apesar desse valor inicial, a amortização ao longo de três anos torna a aquisição mais 
vantajosa, já que após o primeiro ciclo de manutenção corretiva e preventiva, a tendência é que o 
custo reduza proporcionalmente, uma vez que o investimento em equipamentos já foi realizado. 

 



 

32 
 

 
 

6.6 A terceira alternativa analisada é a locação das roçadeiras. Embora não represente a formação de 
patrimônio público, mostra-se como a solução mais vantajosa em caráter emergencial e de 
curto prazo. Isso porque o Município atualmente não possui contrato de manutenção vigente 
para esse tipo de equipamento e tampouco houve previsão de combustível (gasolina específica) 
no último pregão para abastecimento, o que demandaria novo procedimento licitatório e 
resultaria em paralisação dos serviços. A locação elimina, neste momento, a necessidade de 
manutenção direta e possibilita a imediata execução das atividades, com custo global estimado 
de R$ 221.340,00 (duzentos e vinte e um mil, trezentos e quarenta reais) em 12 meses. 

 
6.7 Dessa forma, a análise conclui que, em um primeiro momento, a solução mais adequada é a 

locação, garantindo a continuidade e eficiência dos serviços municipais sem paralisação. 
Entretanto, a aquisição deve ser considerada como a solução definitiva e de médio prazo, 
pois, embora envolva maiores custos iniciais, o valor é amortizado ao longo do tempo e 
representa efetiva economia em um horizonte de três anos, além de assegurar autonomia 
patrimonial ao Município. Já a PPP, como demonstrado, é desproporcional ao objeto e 
incompatível com a realidade administrativa e financeira para este caso. 

 
TABELA COMPARATIVA DE CUSTOS – ROÇADEIRAS COSTAIS 

Item Solução Descrição Quant. Valor Unit. 
Médio (R$) 

Valor Total Observações 

01 Aquisição Roçadeira 
costal (com 
EPI’s inclusos) 

30 3.592,56 107.776,73 Custo de 
aquisição apenas 

02 Manutenção Custos anuais 
estimados de 
manutenção 
preventiva e 
corretiva 

30 696,50/mês 250.740,00 Equivale a 12 
meses para 30 
máquinas 

03 Custo Total 
da 

Aquisição 
(Ano 1) 

Equipamentos + 
manutenção 
anual 

- -  Valor amortizado 
em até 3 anos 

04 Locação Locação de 
roçadeiras 
costais + 
Gasolina 

30 614,83 278.130,00 Cobre 12 meses 
de uso 

05 PPP Estruturação 
contratual 
complexa 

- -  Modelo 
excessivamente 
oneroso e 
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burocrático 
 

7. Descrição da solução como um todo 

 
7.1 Considerando a necessidade de um serviço ininterrupto, a redução de custos operacionais, a 

padronização do objeto e a previsibilidade orçamentária, sugere-se a locação das máquinas por 
se apresentar como a solução mais eficiente e economicamente vantajosa para atender às 
necessidades da administração municipal, garantindo a otimização dos recursos e a continuidade 
dos serviços administrativos. 

 
7.2 Realizando o Registro de Preços do objeto acaba por dar uma maior flexibilidade ao município, 

que não fica necessariamente obrigado a realizar uma contratação quando, por motivos alheios a 
sua vontade não lhe convinha realizar. 

 
7.3 O prazo de vigência da contratação será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 

8. Estimativa das Quantidades a serem contratadas  
 
8.1 Nos termos do artigo 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, as contratações públicas devem estar 

acompanhadas de justificativa quanto às quantidades a serem adquiridas ou contratadas, as 
quais devem guardar compatibilidade com a provável utilização dos bens ou serviços, com vistas 
a assegurar planejamento adequado e evitar contratações desnecessárias ou insuficientes. 

 
8.2 No caso da presente contratação, a Secretaria Municipal de Infraestrutura tem a atribuição de 

executar e coordenar os serviços de limpeza, manutenção e conservação de áreas públicas, 
praças, avenidas, canteiros, margens de rodovias e demais espaços urbanos, atividades que 
demandam o uso intensivo de roçadeiras costais motorizadas. 

 
8.3 Para estimar a quantidade a ser locada, foram considerados os seguintes critérios técnicos e 

operacionais: 
 

1. Dimensão territorial e demanda de serviços: o Município possui ampla extensão de 
áreas públicas que necessitam de manutenção contínua, especialmente em períodos 
chuvosos, quando o crescimento da vegetação é mais acelerado. 

2. Força de trabalho disponível: atualmente, a Secretaria dispõe de equipes de limpeza 
distribuídas em diversos setores da cidade, cada qual necessitando de equipamentos 
próprios para que o serviço seja executado simultaneamente em diferentes regiões. 

3. Produtividade média por equipamento: a experiência prática da Secretaria 
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demonstra que uma roçadeira costal atende, em média, a uma área específica por dia 
de trabalho. Assim, a disponibilidade de equipamentos é diretamente proporcional à 
capacidade de execução e ao cumprimento do cronograma de serviços. 

4. Ausência de máquinas próprias e manutenção: o Município não possui frota própria 
de roçadeiras em condições de uso, tampouco dispõe, no momento, de contrato ativo 
de manutenção para este tipo de equipamento, motivo pelo qual a locação é medida 
necessária e urgente para evitar a interrupção dos serviços. 

 
8.4 Diante desses elementos, estimou-se a necessidade de até 30 (trinta) roçadeiras costais para 

atender adequadamente à demanda da Secretaria de Infraestrutura. Esse quantitativo permitirá a 
cobertura simultânea das frentes de trabalho, proporcionando maior agilidade na execução dos 
serviços de roçagem e limpeza, além de evitar acúmulo de demandas e reclamações da 
população quanto à conservação dos espaços públicos. 

 
8.5 Assim, a definição da quantidade máxima de 30 equipamentos a serem locados encontra 

respaldo no princípio do planejamento previsto na Lei nº 14.133/2021, atendendo ao critério da 
utilização, em consonância com o art. 18 da referida lei, garantindo que a contratação seja 
proporcional, eficiente e compatível com as reais necessidades do Município. 

 

9. Estimativa do Valor da Contratação 
 
9.1 Para fins de atendimento ao disposto no art. 23, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021, que 

estabelece a obrigatoriedade da Administração Pública elaborar estimativa prévia de preços com 
vistas à definição do valor de referência da contratação, foi adotada metodologia técnica 
consistente na MÉDIA aritmética simples dos valores coletados em diferentes bases oficiais e 
fontes reconhecidas. Essa escolha metodológica garante maior equilíbrio e neutralidade no 
cálculo, evitando distorções pontuais decorrentes de sobrepreços ou subpreços isolados. 

 
9.2 As fontes utilizadas contemplaram tanto sistemas oficiais de referência de custos quanto 

pesquisas de mercado atualizadas, de forma a assegurar amplitude e confiabilidade das 
informações levantadas. Assim, foram considerados os seguintes parâmetros: SINAPI – Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (07/2025 – Piauí); SBC – 
Sistema de Custos Rodoviários (08/2025 – Piauí); SICRO3 – Sistema de Custos Rodoviários 
(04/2025 – Piauí); ORSE – Orçamento de Obras de Sergipe (06/2025 – Sergipe); SEINFRA – 
Tabela de Custos nº 028 – Ceará; Pesquisa em editais de contratações públicas análogas, em 
especial aqueles disponíveis no Painel de Preços do TCE-PI; Cotação direta com fornecedor, 
mediante solicitação formal de orçamento, junto à empresa IRRIMAQUINAS - IRRIGAÇÃO E 
MÁQUINAS LTDA, atendendo ao disposto no art. 23, § 1º, incisos I e IV, da Lei nº 14.133/2021. 
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9.3 A partir do levantamento realizado nessas diferentes fontes, procedeu-se à coleta de valores 
atualizados, representativos da realidade de mercado local e regional, considerando a natureza e 
a especificidade do objeto. Em seguida, aplicou-se a média aritmética simples dos preços 
apurados, resultando em valor de referência que reflete de maneira adequada o comportamento 
do mercado, garantindo-se, assim, economicidade, competitividade e segurança técnica ao 
processo de contratação. 

 
9.4 Dessa forma, a estimativa de valor não apenas cumpre os requisitos legais e regulamentares 

aplicáveis, mas também se fundamenta em ampla pesquisa de mercado, o que reforça a 
razoabilidade e a vantajosidade da futura contratação, alinhando-se aos princípios da eficiência, 
transparência e do interesse público. 

 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 
 
10.1 Considerando que esta Administração pretende contratar os serviços de locação de máquinas e 

equipamentos, que no seu contexto geral, são da mesma natureza, e que a execução do 
contrato a ser celebrado através deste procedimento poderá afetar a sua execução e causar 
sérios prejuízos a esta Administração, em virtude da adjudicação de vários itens a várias 
empresas, o que ocasionará morosidade dos contratantes na entrega do objeto e, 
consequentemente, ineficiência na execução dos serviços. 
 

10.2 Considerando que a decisão de realizar este procedimento por Lote irá garantir o cumprimento 
do cronograma de execução de serviços de limpeza pública dos diversos bairros/zonas da 
cidade a ser requisitado pela contratante, pois caso os itens fossem divididos entre vários 
licitantes, qualquer atraso por parte das contratadas, comprometeria todo o planejamento da 
Secretaria requisitante.  
 

10.3 Outrossim, considerando que a economia de escala é instrumento fundamental para 
diminuição de custos, ou seja, quanto maior a quantidade a ser negociada, menor o custo 
unitário, que em decorrência do barateamento do custo da produção (economia de escala na 
indústria), quer porque há diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente 
encontrada no comércio) e considerando, por fim, que no presente caso o julgamento do objeto 
por lote será mais vantajoso para esta Administração Pública, desde que não haja restrição à 
competitividade, solicitamos que o julgamento seja realizado por lote. 
 

10.4 Por fim, atendendo ao princípio da padronização, considerando a compatibilidade de 
especificações técnicas, de gestão, logística e de desempenho, conforme prevê o art. 47, 
inciso I, da lei 14.133/21, o não parcelamento do fornecimento do objeto é a solução mais 
eficiente, econômica e adequada para garantir o sucesso do projeto e a execução dos 
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serviços. 
 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

 
11.1 Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto principal, 

interligando-se a essa prestação do serviço, mas que não precisam, necessariamente, ser 
adquiridas para a completa prestação do objeto principal. Contratações interdependentes 
são aquelas que precisam ser contratadas combinadas ao objeto principal para sua 
completa prestação.  
 

11.2 No caso concreto, não haverá contratação interdependente, haja vista que a empresa a ser 
contratada será responsável pela execução dos serviços com o fornecimento dos 
equipamentos, insumos e EPI’S, eliminando possíveis interrupções na execução dos 
serviços. 

 

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

 
12.1 A contratação referida neste Estudo Técnico Preliminar está alinhada com o planejamento do 

órgão, havendo sua previsão na Lei n° 1.123/2022, que dispõe sobre o Plano Plurianual do 
município de Floriano, para o período 2022-2025 e na Lei Orçamentária Anual (Lei n° 
1.171/2023).  

 
12.2 Ademais, a contratação aqui pretendida também está conectada aos objetivos desta 

Gestão, em particular à Responsabilidade Socioambiental, que se traduz na atuação do 
Município para garantir a cidadania e uma gestão ambiental mais responsável. 

 

13. Observância à LC 123/2006 e Lei Municipal 1.115/2021 

 
13.1 Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, as contratações cujo valor 

seja de até R$ 80.000,00 podem ser destinadas exclusivamente às Microempresas (ME) e 
Empresas de Pequeno Porte (EPP). Todavia, considerando que o valor da contratação 
ultrapassa, em muito, o limite legal, NÃO haverá direcionamento a exclusividade para Micro e 
Pequenas Empresas.   

 
13.2 Em relação ao disposto no Art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123/2006 (cota especial de 

25%), NÃO será aplicado na contratação pretendida, tendo em vista que ela só se aplica para 
compras e não para serviços e obras.  

 
13.3 No entanto, aos licitantes que detenha a condição de microempresa ou de empresa de pequeno 

porte nos termos da Lei 123/06, serão observados os seguintes benefícios: 
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a) Será assegurada preferência de contratação, entendendo-se por empate aquela situação 

em que as propostas apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada 
por empresa que não estiver amparada por esta lei complementar.  

b) A empresa mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar novo lance de preço 
no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte do (a) Pregoeiro (a), 
sob pena de preclusão.  

c) Não ocorrendo a contratação, na forma da alínea anterior, serão convocadas as ME’s ou 
EPP’s remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.  

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 

14.  Providências prévias ao contrato 
 
14.1 Os servidores indicados para atuarem como gestor e fiscal do contrato são: 

a) Gestor do contrato: Renee da Silva Moreira – Matrícula: 116124195; 
b) Gestor substituto: Marcelo Celestino Barros – Matrícula: 116124191; 
c) Fiscal do contrato: Antônio Fernando Saraiva da Silva – Matrícula: 116124206;  
d) Karolainy Farias de Miranda Feitosa – Responsável Técnico da Equipe de Planejamento - 

Matrícula: 116124510. 
14.2 Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam 

concluídas, quais sejam: 
a) elaboração de minuta do edital; 
b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 
c) juntada de Portaria de pregoeiro, equipe de apoio e agente de contratação (conforme o 

caso); 
d) encaminhamento do processo para análise jurídica; 
e) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, 

mediante Nota Técnica com os ajustes indicados; 
f) publicação e divulgação do edital e anexos; 
g) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 
h) realização do certame, com suas respectivas etapas; 
i) emissão de empenho; e 
j) assinatura e publicação do contrato. 
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15.  Declaração de Viabilidade  
 
15.1 Em razão do acima exposto e, após a análise deste trabalho pela Equipe de planejamento, 

declara VIÁVEL, esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar, consoante o art. 
18, §1º, inciso XIII, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, desde que se observem as 
disponibilidades de orçamento previstas para execução das despesas, bem como a 
possibilidade de redução de preços durante a realização do procedimento licitatório. 
 

15.2 Por considerar a necessidade da contratação e com base nos números e planilhas 
apresentadas em anexo encaminhamos este documento para aprovação do Secretário de 
Infraestrutura e remessa dos autos ao Setor de Licitações da Secretaria de Administração para 
andamento da contratação. 
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ANEXO II 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da 
Lei n. 14.133/2021) 

 
1.1 Trata-se de contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação 

de equipamento tipo roçadeira costal mecânica à gasolina com epi’s e insumos 
necessários à execução dos serviços, conforme especificações constantes neste Termo 
de Referência e Edital.  

1.2 O objeto desta contratação é classificado como serviço comum, pois possui 
especificação usual de mercado e padrão de qualidade definidas em Edital, nos termos 
do parágrafo único do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

1.3 O critério de seleção do fornecedor será o Menor Preço através do procedimento de 
Pregão Eletrônico. 

1.4 Pode-se classificar os serviços como de natureza continuada, em razão da sua 
essencialidade para desenvolver os trabalhos e compromissos atinentes ao Órgão da 
Administração Pública Municipal, sendo que a sua indisponibilidade poderia paralisar as 
atividades do órgão demandante, o que traria prejuízos à prestação de serviços 
essenciais ao cidadão.  

1.5 O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, contados da data da 
assinatura do contrato, prorrogável, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6 O custo total estimado para a futura contratação para os serviços de locação será de R$ 
278.130,00 (duzentos e setenta e oito mil e cento e trinta reais), por todo o período de 
vigência do Contrato.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

 
2.1 A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

 



 

40 
 

 
 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 

14.133/21 
 

4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
4.1.1 Requisitos Gerais: 
4.1.2 A contratação deverá observar os critérios de sustentabilidade contidos no 

Guia   Nacional de Contratações Sustentáveis. 
4.1.3 Não haverá exigência da garantia contratual dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21. 
4.1.4 A quantidade com especificações dos serviços a serem adquiridos devem 

constar abrangência geral dentro de cada item. 
4.2 Requisitos Técnicos:  

4.2.1 Especificações sobre contratação: 
• A empresa vencedora do certame deverá disponibilizar os equipamentos 

registradas em nome da própria empresa, para vistoria prévia antes da 
assinatura do contrato. 

• A vistoria será realizada por uma comissão designada pela Administração 
Pública, que verificará o estado de conservação, funcionamento e a adequação 
dos equipamentos às especificações técnicas exigidas neste Termo de 
Referência, anexo ao Edital da contratação. 

• A vistoria prévia deve ocorrer no prazo máximo de até 03 (três) dias 
corridos contados a partir da convocação da empresa vencedora. 

• Caso sejam identificadas irregularidades ou descumprimento das 
especificações técnicas, a empresa terá um prazo de até 2 (dois) dias úteis 
para realizar os ajustes necessários, sob pena de desclassificação. 

• A Administração Pública se reserva o direito de recusar os 
equipamentos/máquinas que não atenderem às condições exigidas, podendo 
convocar a próxima empresa classificada no certame. 

• Quando do início da execução do serviço, a contratada deverá apresentar, em 
nome da CONTRATADA, cópia dos documentos obrigatórios do 
equipamento/máquina a ser utilizado na execução dos serviços, sob pena de 
rescisão contratual. 
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• Os materiais serão fornecidos por empresa especializada no ramo, 
devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em 
conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos 
para o fornecimento do objeto e conforme detalhamento no termo de 
referência.  

• Em relação ao fornecimento dos materiais, a Prefeitura através da Secretaria 
de Infraestrutura deverá dispor do local adequado para a estocagem de 
material. 

• Os serviços a serem executados deverão estar em conformidade com a 
legislação vigente, desta forma, a contratada deverá atender aos requisitos 
necessários para o fornecimento do objeto da contratação. 

• Uma vez contratados os serviços serão realizados de forma parcelada, mas em 
períodos consecutivos, durante o exercício vigente, a contratada deverá 
obedecer às normas relacionadas ao fornecimento do objeto e a execução do 
serviço e dispor de estrutura administrativa e de logística visando o 
atendimento da demanda de forma tempestiva, com equipamentos de 
qualidade, nas quantidades estimadas. 

• O objeto contratado deverá ser entregue após o envio eletrônico ou físico da 
Autorização de Serviço, juntamente com Nota de Empenho da Despesa, 
vinculada do respectivo contrato de Fornecimento, emitidos pelo setor 
competente da Secretaria responsável pela contratação em até 02 (dois) dias 
úteis, a partir do recebimento da Nota de Empenho e respectiva Autorização 
de Fornecimento.  

• Caso seja identificado o não cumprimento dos regulamentos técnicos relativos 
a fornecimento do objeto e a execução dos serviços, serão rejeitados em 
desacordo com as determinações do Edital e Termo de Referência, ficando 
estes sujeitos ao controle de qualidade pelo responsável técnico da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, que será designado para auxiliar o fiscal do 
contrato da requisitante nas tomadas das decisões para sua fiel execução. 

• A contratação poderá ser realizada por meio de licitação, na modalidade 
Pregão ou concorrência, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento 
por menor preço global; 

• A contratação tem natureza de fornecimento de bens comuns, tendo em vista 
se tratar de método padronizado de produto, cuja execução não enseja maior 
complexidade, ou seja, não há necessidade de contratação de empresa com 
expertise (salvo a comprovação de qualificação técnica de praxe), e, portanto, 
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enquadra-se na definição de bens e serviços comuns, nos termos do art. 6º, 
inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

• Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 
comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da 
licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título qualificação 
técnica, nos termos do art. 62, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

▪ Capacidade operacional (pessoa jurídica): atestado (s) de capacidade 
técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
atestando a experiência da empresa/consórcio licitante em atividades 
compatíveis com o objeto licitado; 

▪ Laudo de conformidade do produto.  
 
Obs.: Não será admitida a subcontratação do objeto.  
 

4.3 Das Obrigações da Contratante 
É de responsabilidade da Contratante:  

4.3.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

4.3.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 
prestados provisoriamente com as especificações constantes neste Termo e 
na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

4.3.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto prestado, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

4.3.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através dos fiscais de contrato;  

4.3.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;  

4.3.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados;  

4.3.7 Designar funcionários, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento 
contratual, bem como para aprovar a execução do objeto, exercer o 



 

43 
 

 
 

acompanhamento e fiscalização do contrato, inclusive com relação a 
apresentação das apólices de seguro e manutenção veicular;  

4.3.8 Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção 
das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de 
contratação;  

4.3.9 Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante 
Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as 
formalidades e as exigências da contratação;  

4.3.10 Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas 
verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo 
estabelecido. 

 

5. MODELO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, 

da Lei nº 14.133/2021). 
 

5.1 O objeto deste Pregão Eletrônico será executado somente mediante a apresentação 

de autorização, devidamente preenchida e expedida pela autoridade competente ou 

responsável por ele designado.  

5.1.1 Os equipamentos/máquinas deverão ser fornecidos no momento da 

apresentação da ordem de autorização, emitida pelo setor competente da 

secretaria responsável pela contratação do objeto em até 02 (dois) dias 

úteis corridos a partir do recebimento da Nota de Empenho e respectiva 

Autorização de Fornecimento;  

5.1.2 Os equipamentos/máquinas poderão ser rejeitados, no todo ou em 

parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de até 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 01 (um) dia de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 

caso fortuito e força maior. 

5.3 Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher comprovante de entrega, 

contendo data, o nome, o cargo e a assinatura emitidos pela Administração 

responsável designado na respectiva requisição de fornecimento; 

5.4 A contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos 

equipamentos/máquinas fornecidos, bem como efetuar a substituição imediata, e 
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totalmente às suas expensas de qualquer veículo comprovadamente, fora das 

especificações técnicas e padrões de qualidade determinados, conforme cada caso. 

5.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
Preposto 

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 

6.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 
durante o período total da prestação dos serviços. 

6.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 
para o exercício da atividade. 
Fiscalização 
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6.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.10 Fiscalização Técnica 
6.11 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.12 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.13 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.14 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.15 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.16 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 
ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 

6.17 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 
nº 11.246, de 2022). 

6.18 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.19 Gestor do Contrato 
6.20 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
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histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
IV). 

6.21 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.22 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.23 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.24 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.25 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.26 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘g’, da Lei nº 

14.133/2021) 
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7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto no instrumento contratual 
conforme previsto no Anexo do Edital da contratação outro instrumento substituto 
para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 
7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 
constate que a Contratada: 
7.1.1.1 não produzir os resultados acordados, 
7.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

às atividades contratadas; ou 
7.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 
inferior à demandada. 

7.1.2 A utilização de Instrumento de Medição de Resultado não impede a 
aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 
prestação dos serviços. 

7.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios: 
7.2.1 O pagamento será efetuado, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, mediante a 

apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por funcionário designado, 
contendo a descrição dos itens, quantidades, preços unitários e o valor total 
e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos 
encargos sociais, mediante depósito em conta bancária indicada pela 
Contratada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência.  

7.2.2 A Nota Fiscal/Fatura relativa à cobrança deverá ser emitida do órgão 
interessado, sendo acompanhada por comprovante de recolhimento dos 
impostos, taxas e encargos pertinentes e das certidões de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista.  

7.2.3 O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo contratado devidamente atestada, 
comprovando-se a prestação dos serviços nos dimensionamentos ora 
solicitados.  

7.2.4 Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância impeditiva, 
a liquidação da despesa ficará pendente e o pagamento sustado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não 
ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da Contratante.  
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7.2.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  

7.2.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.2.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato.  

7.2.8 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até 
a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 
correção monetária.  

7.2.9 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

7.2.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.  

7.2.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

Do recebimento 
7.3 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a fatura dos serviços executados no 
período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
7.3.1 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade. 

7.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente em sua totalidade, no prazo de até 05 
(cinco) dias corridos, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11.246, de 2022). 
7.4.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 

de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos 
serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
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7.4.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.4.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 
2022) 

7.4.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.4.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 

7.4.6 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último. 

7.4.7 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.4.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei 
nº 14133, de 2021). 

7.4.9 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 
Instruções exigíveis. 

7.4.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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7.4.11 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.4.12 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias 
corridos, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.4.13 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, 
VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.4.14 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.4.15 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.4.16 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

7.4.17 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.4.18 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

7.4.19 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 
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7.4.20 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
7.5 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.5.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
7.5.2.1 o prazo de validade; 
7.5.2.2 a data da emissão; 
7.5.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.5.2.4 o período respectivo de execução do contrato; 
7.5.2.5 o valor a pagar; e 
7.5.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus à contratante; 

7.7 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 

7.8 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento 

7.13 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até (10) dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.14 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INCC de correção monetária. 
Forma de pagamento 

7.15 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.16 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.17 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.17.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.18 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, observando-se o disposto no Art. 75 da Lei nº 14.133/2021: 
8.1.1 É dispensável a licitação:  
Nas contratações diretas em razão do baixo valor, aquelas cujos valores devem ser 
inferiores aos previstos no art. 75, incisos I e II da Lei nº 14.133/2021 (atualizados 
pelo Decreto nº 12.343/2024), os quais autorizam a dispensa de licitação para: 
▪ Art. 75, incisos I – Contratação que envolva valores inferiores a R$ 125.451,15 

(cento e vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze 
centavos), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores; e 

▪ Art. 75, incisos II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e 
nove centavos), no caso de outros serviços e compras. 

Deverá ser adotado como critério de julgamento o MENOR PREÇO.  
Regime de execução 

8.2 O regime de execução do contrato será por empreitada global. 
Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, 
o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 
contratação. 

8.4 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de 
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade 
(art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

8.5 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por valor global o critério 
de aceitabilidade de preços será:  

8.6 Valor global: conforme valor estimado da licitação. 
Exigências de habilitação 

8.7 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 

8.8 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11317.htm
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8.9 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.10 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

8.11 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

8.12 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 
77, de 18 de março de 2020. 

8.13 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.14 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.15 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.16 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.17 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. O documento deverá 
ser expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes da data do recebimento das 
propostas; 

8.18 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
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tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 

8.19 Certificado de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

8.20 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 
2011, em vigor; 

8.21 Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 
Estado em vigor; 

8.22 Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 
Município; 

8.23 Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito 
documento expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data de sua expedição - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.24 Comprovação de aptidão (Atestado Capacidade Técnica) para o fornecimento de 
bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 
com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso. 
8.24.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados para pessoa física ou jurídica, de 
direito público ou privado, comprovando sua aptidão de desempenho de 
atividade condizente com o objeto da respectiva licitação. 

8.24.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante. 

8.24.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
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8.24.4 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos 
apresentados apurada pelo(a) pregoeiro(a), mediante simples conferência 
ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio dos 
documentos para o MP/PI (Ministério Público do Estado do Piauí), para 
apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 178 da Lei Federal 
14.133/2021, art. 337-I capítulo IIB Decreto 2.848/1940. 

8.24.5 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos. 

Qualificação Técnica 
8.25 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
8.25.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

8.26 Registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente em plena 
validade. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1 A estimativa de preços foi realizada efetuando-se coleta de preços no mercado local e 

regional para a prestação dos serviços e ainda foi complementada a cotação por meio da 
pesquisa de preços nos bancos de dados: SINAPI – 07/2025 – Piauí, SBC – 08/2025 – 
Piauí, SICRO3 – 04/2025 – Piauí, ORSE – 06/2025 – Sergipe, SEINFRA – 028 – Ceará, bem 
como pesquisas através de editais de contratações públicas, Painel de Preços TCE-PI, 
justificando os preços praticados por demais repartições públicas. 

 
9.2 Observou-se também o disposto no Artigo 23, § 1º da Lei 14.133/2021, Inciso I e IV; 

Artigo 23,§ 2º, Inciso I da Lei 14.133/2021. Foram considerados a série de preços 
coletados tomando-se por base a média de preços praticados para fins de estimativa dos 
valores da futura contratação. 
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 ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. 

QUANTIDADE 
EQUIPAMENTOS 

PERÍODO 
ESTIMADO 
SERVIÇOS 

(MESES) 

VALOR 
MÉDIO 

MENSAL 
POR 

MÁQUINA 

VALOR 
MÉDIO 

MENSAL (30 
MÁQUINAS) 

VALOR 
TOTAL 

(ESTIMADO  
POR 12 
MESES) 

1 

DESCRIÇÃO: LOCAÇÃO / MANUTENÇÃO - 
ROÇADEIRA COSTAL (ROÇADEIRA + EPI'S: 
CINTA, ÓCULOS, FIO DE NYLON / 
LÂMINAS) - ROÇADEIRA A GASOLINA 
CILINDRADA: MÍNIMO 30,00 CM³, 
POTÊNCIA: MÍNIMA 1,7 HP.  
OBS.: MANUTENÇÃO / LUBRIFICANTES / 
INSUMOS POR CONTA DA CONTRATADA - 
COMBUSTÍVEL: POR CONTA DA 
CONTRATADA. UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: LOCAÇÃO MÁQUINA / 
MENSAL. (PERÍODO: 12 MESES). MARCA DE 
REFERÊNCIA: ROCADEIRA HUSQVARNA 
GASOLINA / ROÇADEIRA LATERAL À 
GASOLINA STIHL OU MARCAS SIMILARES. 

LOCAÇÃO 
MÁQUINA 
/MENSAL 

30 12  614,83 18.445,00 221.340,00  

            18.445,00  221.340,00  

 

  ESTIMATIVA DE CONSUMO GASOLINA POR 
EQUIPAMENTO TIPO ROÇADEIRA. 

            

                    

ITEM DESCRIÇÃO 
DO ITEM 

UNIDADE 
CONSUMO 

QUANTIDADE 
EQUIPAMENTOS 

CONSUMO 
ESTIMADO 

MENSAL(LITROS) 

TOTAL 
ESTIMADO 
12 MESES 
(LITROS) 

VALOR 
UNITÁRIO POR 

LITRO 
COMBUSTÍVEL 

(GASOLINA) 

TOTAL 
ESTIMADO 

COMBUSTÍVEL 
/ MENSAL 

TOTAL ESTIMADO 
COMBUSTÍVEL / 

ANO (30 
MÁQUINAS / 

EQUIPAMENTOS) 

1 ROÇADEIRA 
LATERAL LITROS 30 25  750,00 6,31 R$ 4.732,50  R$ 56.790,00  

              R$ 4.732,50 R$      56.790,00  

 

CUSTO ESTIMADO COMBUSTÍVEL POR MÁQUINA / MENSAL   R$            157,75  
  

 CUSTO ESTIMADO COMBUSTÍVEL POR MÁQUINA / MENSAL (30 MÁQUINAS / EQUIPAMENTOS)   R$       4.732,50  

   

 VALOR TOTAL ESTIMADO MENSAL   R$    23.177,50  
 

 VALOR TOTAL ESTIMADO 12 MESES   R$ 278.130,00  

 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município, uma vez que, o programa de 
trabalho e o elemento de despesa, consta específicos conforme abaixo:  
Classificação Orçamentária:  
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Ação: 15.452.24.2065 - Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública e Tratamento 
de Resíduos Sólidos. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 
Fonte Recursos: 500 (Recursos não vinculados de impostos) / 501 (Outros 
Recursos não vinculados de impostos) / 708 (Transferência da União Referente à 
Compensação Financeira de Recursos Minerais) / 720 (Transferências da União 
Referentes às participações na exploração de Petróleo e Gás Natural destinadas ao 
FEP - Lei 9.478/1997). 
Plano Orçamentário: Manutenção. 
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ANEXO III 
 
 
MINUTA DO CONTRATO Nº ___/_____ 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE FLORIANO-PI, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx E A 

EMPRESA _______________________, Pregão eletrônico para o xxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxx para atender as necessidades do município de Floriano-PI, conforme 

especificações constantes do termo referente do edital. 

Aos ________ do mês de ____________ do ano de dois mil e xxxxxxxxxxxx, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE FLORIANO/PI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Praça Petrônio Portela Nunes, s/n, Centro, Floriano-PI, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxx, Centro, C.N.P.J. nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo Sr. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Secretário Municipal, domiciliado na Rua 

________________, nesta cidade, portador da Carteira de Identidade nº __________ SSP - 

PI, CPF nº _______________, no uso da competência que lhe foi atribuída 

regimentalmente, e, em seqüência, designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro 

lado a empresa _____________, inscrita no C.N.P.J.(MF) sob o n.º _________________, 

estabelecida na cidade de _______________, à Rua ________________________, que 

apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representado por 

_____________________, e daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA,  

têm, entre si, justo e avençado e celebram, por força do presente instrumento, e em 

conformidade com o disposto no artigo 89 da Lei n.º 14.133/21, CONTRATO para o 

xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx para atender as necessidades do município de Floriano-PI, 

conforme especificações constantes do termo referente do edital, e da proposta da 

contratada, integrantes do procedimento licitatório em epígrafe, conforme estabelecido no 

pregão Eletrônico 0xx/202x e Processo nº xxxxxxxxxxx/202x; observadas as disposições do 

Decreto Federal nº 10.024,  de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e subsidiariamente pela Lei n.º 14.133/21, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para _________________________ destinados a 

____________ do Município de Floriano, conforme especificações e demais exigências 

previstas neste edital e seus anexos, como se aqui estivessem transcritos. 

1.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os 

acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto contratual até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado, nos termos do artigo 125, da Lei Federal n.º 14.133/21 e 

suas alterações posteriores. 
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1.3 A CONTRATADA executará os fornecimentos rigorosamente de acordo com os prazos e 

termos deste contrato e documentos dele integrantes. 

CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES E PRAZOS DE FORNECIMENTO DO OBJETO 

1 Os materiais deverão ser entregues de acordo com as necessidades da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE FLORIANO-PI. 

1.1 A autorização de fornecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANO, através da secretaria requisitante, cabendo à 

mesma todos os atos burocráticos indispensáveis a uma regular administração. 

2. A contratada ficará obrigada a fazer a entrega do material quando requisitado no prazo 

máximo de ________ (______________) dias, contados a partir da emissão e envio da 

Ordem de Fornecimento. 

3. A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita no local a ser indicado pela 

contratante, correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, 

transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento 

e/ou substituições indicadas pela equipe ou pessoa designada para recebimento. 

4. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, caso se constate real 

necessidade, no local e endereço indicados pela contratante, para verificação da 

conformidade do objeto com as condições, especificações e exigências do edital. 

5. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descrever no comprovante respectivo, a 

data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) ou outro documento 

de identificação oficial do servidor do Contratante responsável pelo recebimento. 

6. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

6.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

6.1.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, no prazo máximo de ____ (__________) ________, contados 

da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

6.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

6.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 

a indicação do Contratante, no prazo máximo de ___ (___________) ___________, 

contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

6.3. Outro prazo poderá ser acordado, desde que não reste prejuízos para a 

Administração. 

7. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o atendimento 

integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento 

Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável ou equipe designada. 
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8.  O quantitativo fixados Termo de Referência não obriga a Administração a adquirir o total 

estimado, não existindo direito adquirido quanto ao fornecimento integral das quantidades 

descritas. 

9. O transporte dos materiais e equipamentos, até o local de entrega, desde a origem até o 

destino final, será providenciado pela CONTRATADA, às suas expensas e riscos, dentro de 

prazos e condições estabelecidas no Contrato. 

10. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA quaisquer danos ou perdas 

ocorridas com os materiais durante o transporte, cabendo a este providenciar sua 

substituição sem quaisquer ônus para a PREFEITURA, não representando estas 

substituições razão para prorrogação dos prazos de fornecimento estabelecidos neste 

Contrato. 

11. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pela adoção de todas as medidas 

de segurança necessárias para a execução do objeto. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

1. O valor global do presente CONTRATO é de R$ ____________ 

(___________________), para todo o período de sua vigência, conforme valores expressos 

na proposta vencedora do Item xx. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1 As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conforme segue: 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E DA VIGÊNCIA 

1. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS, após o atendimento de cada pedido, requerimento solicitando o pagamento 

devidamente acompanhado da fatura/nota fiscal devidamente atestada pelo setor 

requisitante e cópia da Nota de Empenho. 

2. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de 

entrada do requerimento e fatura-recibo no protocolo do órgão/ente contratante, ou em outro 

prazo que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos. 

3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para 

as devidas correções. 

4. As notas fiscais deverão ser emitidas nos termos da legislação vigente, em especial ao 

disposto no Decreto Municipal nº 007 de 21 de janeiro de 2025.  

ELEMENTO DE DESPESA PROJETO/ATIVIDADE FONTE DE RECURSOS 
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5. A retenção do Imposto de Renda (IR) deverá ser destacada no corpo do documento fiscal 

observado os percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB 1234/2012, e conforme 

Decreto Municipal 007/2025.  

6. Os serviços e produtos elencados no Art.4º da IN RFB 1234/2012, não estão sujeitos à 

retenção, devendo ser informado a condição e o embasamento legal que sujeitou a não 

retenção, sob pena de retenção, conforme Decreto Municipal 007/2025 

7. Os pagamentos serão feitos através de transferência bancária na conta corrente da 

contratada, que deverá indicar a instituição bancária, agência, localidade, conta corrente, 

para que seja feito o critério correspondente. Estas informações devem constar da nota 

fiscal ou nota fiscal/fatura.   

8. Consoante disposto no Art. 92, inciso V da Lei nº 14.133/21, nos pagamentos realizados 

fora do prazo máximo fixado no item 2 acima, poderão incidir juros e correções na forma 

prevista na legislação. 

8.1 No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o 

valor devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a 

data do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

8.2 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, 

serão estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo o 

Município por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 

correspondentes. 

8.3 A contratada não receberá pagamento enquanto houver pendências de obrigações que 

tenham sido impostas em virtude de penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas 

causas, os pagamentos serão retomados sem que haja qualquer direito a atualização 

monetária. 

9.  Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo 

relacionados: 

a) Certidão Negativa de Débitos CNDT; 

b) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Material – FGTS 

c) Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas: Federal, Municipal e Estadual. 

10. O presente Contrato terá vigência a partir de sua assinatura e plena eficácia a partir da 

publicação de seu extrato no Diário Oficial dos Municípios, com duração de até ___ de 

___________ de ___________, podendo ser prorrogado nos casos autorizados na Lei 

Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores se for o caso. 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se de todos os recursos materiais 

e humanos necessários para tanto. 
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2. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a 

ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses. 

3. Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do 

objeto da contratação, tais como: Transporte, frete, carga e descarga, na forma da 

legislação vigente. 

4. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

que darão origem ao contrato. 

5. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto a qualidade dos produtos 

fornecidos, bem como, efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de 

qualquer material entregue comprovadamente inutilizável. 

6. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes da entrega e da 

própria aquisição dos produtos, respondendo pelos mesmos nos termos do art. 121 da Lei 

nº 14.133/21 com suas alterações; 

7. Garantir os preços cotados pelo período de 60 (sessenta) dias; 

8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa anuência 

da CONTRATANTE; 

9. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com 

as especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato; 

10. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do 

contrato, qualquer anormalidade verificada; 

11. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 

Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente; 

12. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o 

ônus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 

13. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução 

do contrato. 

14. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber 

comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido no art. 118 da 

Lei nº 14.133/21; 

15. Informar na proposta a razão social, CNPJ, endereço completo, bem como o número de 

sua conta, o nome do banco e a respectiva agência onde deseja receber seus créditos; 

16. Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou 

seja: nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e 
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Profissão, informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido 

contrato (Contrato Social ou Procuração), caso não seja informado na Proposta a 

qualificação do representante, a licitante, poderá sanar a omissão durante a sessão. 

17. Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das 

atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

18. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações 

judiciais, por prejuízos ávidos e originados da execução do Contrato, e que sejam ajuizados 

contra a CONTRATANTE, por terceiros; 

19. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus 

ficais/gestores a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada 

nas dependências da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais. 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições deste procedimento; 

2 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações 

assumidas pelo fornecedor; 

3 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas; 

4 Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos produtos 

fornecidos, para imediata substituição; 

5 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais e tributários antes de cada 

pagamento; 

6 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em 

especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo; 

7 Aplicar sanções administrativas quando se fizerem necessárias, após o direito da ampla 

defesa e do contraditório. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

8.1 Não haverá reajuste de preços durante a vigência do contrato, salvo nos casos 

autorizados por lei. 

8.2 O preço ajustado poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de 

quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 124, da Lei nº 

14.133/21. 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

1. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados o 

descumprimento pela CONTRATADA de suas obrigações ou a infringência de preceitos 

legais implicarão, segundo a gravidade da falta, na aplicação das seguintes penalidades: 
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2. A recusa injustificada da licitante vencedora em apresentar nova proposta após a rodada 

de lances, apresentar proposta final em desconformidade com as especificações e 

preços registrados, não comparecer para assinar o contrato, bem como não aceitar ou 

retirar a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza 

o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legal 

estabelecidas. 

3. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

licitante vencedora as seguintes sanções: 

3.1 Advertência. 

3.2. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em 

desacordo com o proposto e o estabelecido neste Edital, até o máximo de 10% (dez 

por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias uma vez comunicada oficialmente. 

3.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contado da comunicação oficial. 

3.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a licitante ressarcir a PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANO 

pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

subitem anterior. 

4. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos 

devidos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANO ou cobradas diretamente da 

empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as 

demais sanções previstas neste tópico. 

5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 

defesa por parte do vencedor ou adjudicatário, na forma da Lei. 

6. O contrato poderá ser rescindido nos termos do que dispõe os artigos 137 e 138 da Lei 

Federal nº 14.133/21 e suas respectivas alterações. 

7. As penalidades pecuniárias serão, sempre que possível e independentemente de 

qualquer aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, descontadas dos créditos da 

CONTRATADA ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente, garantidos o 

contraditório e a ampla defesa. 
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8. Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se-á 

comunicação escrita à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as 

penalidades de advertência e multa de mora), contando o fundamento legal da punição. 

9. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, 

será descredenciado no Cadastro Municipal de fornecedores, ou nos sistemas de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei 10.520/02, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 

contrato e das demais cominações legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

1. Fica designado o servidor ____________, portador do RG de nº ______________ como o 

gestor do presente Contrato, o qual acompanhará a execução do fornecimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades 

específicas, a sua rescisão com as consequências contratuais e legais. 

2. Constituem motivo de rescisão, os elencados no artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 

3. A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei (art. 138, e 

seguintes, da Lei 14.133/21). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE 

1. A CONTRATADA responde civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e 

prejuízos que, por dolo ou culpa, no cumprimento do contrato, venha, direta ou 

indiretamente, provocar ou causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, correndo às suas 

expensas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, o ressarcimento ou indenização 

pelos danos ou prejuízos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. Faz parte deste Contrato, o edital do Pregão Eletrônico Nº 0_____/________, Processo 

Administrativo nº ________/__________ e seus anexos e a proposta da Contratada, 

como se aqui estivessem transcritos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

1. Fica eleito o foro de Floriano, Estado do Piauí, para dirimir os conflitos que possam advir 

da execução do presente Contrato, que não possam ser resolvidas por meios 

administrativos, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que o seja. 
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2. Os casos omissos serão decididos pela Administração CONTRATANTE. 

E por assim estarem justas e CONTRATADAS, assinam o presente contrato em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Floriano-PI, xx de xxxxxxxxxx de xxxxx. 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 

Sec. Mun. de xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 

Xxxxxxxxxxxxx 
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ANEXO IV 
 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxxx 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxxxxxxxxxxxxxx 
PROCESSO ADMINISTRATIVO xxxxxxxxx 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES  
 
 

REGISTRO DE PREÇOS PARA 

_________________________. 

 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, neste ato 

representado pela Sra. Renata Saraiva de Sousa Sinimbu, inscrita no CPF sob nº 

839.265.933-34, nomeada pela Portaria nº XX/202X, de XX de janeiro de 202X, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ______________________, publicada no Diário Oficial das 

Prefeituras Piauienses de ________________, processo administrativo n.º 

________________, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 

11.462, de 31 de março de 2023, Decreto Municipal  041/2022, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para 

___________________________________. 

1.2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.3. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor e as demais condições ofertadas na (s) proposta (s) são as que 

seguem:  

 

ITE

M  
DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT 

PREÇO 

UNITÁRIO 

 VALOR 

TOTAL 

1 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXX 

XXXXXXX

XXX 

XXXXXX

XX 

XXXXXXXX

XXX 

XXXXXXX

XXX 
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2 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXX 

XXXXXXX

XXX 

XXXXXX

XX 

XXXXXXXX

XXX 

XXXXXXX

XXX 

                       

2. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretária Municipal de Administração e Planejamento. 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão 

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 

seguintes requisitos: 

3.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

3.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

3.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade 

de gerenciamento. 

3.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

3.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 

limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

3.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 

3.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
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3.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 

os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 

participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

3.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar 

por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, 

a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará 

sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

3.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, 

não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à 

execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma 

do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

3.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, 

bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 

art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

dos fornecedores registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

4.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 8. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 

licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 
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4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto 

no item 4.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 

os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação;   
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5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 

fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 

com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 
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6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou 

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

6.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 

ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

redução dos quantitativos informados. 

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro 

de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 7.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada 

será por meio do remanejamento. 
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8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 

2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, 

§ 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

9. DAS PENALIDADES 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  
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9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do 

Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 

11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades 

e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 

ANEXO AO EDITAL. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 

encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

 

Floriano (PI), xx de xxxxxxxx de xxxx. 
 
 
 

SIGNATÁRIOS 

PELO MUNICÍPIO DE FLORIANO-PI PELA EMPRESA DETENTORA DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

    

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXX 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 


